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Codemar e o Desenvolvimento de um Brasil Possível




O Brasil de Darcy Ribeiro é um país de desafios históricos, mas também de possibilidades transformadoras. Sua obra nos provoca a pensar sobre nossas contradições estruturais, mas, sobretudo, nos convida a construir caminhos para um futuro mais justo e inclusivo. Em Maricá, esse compromisso com a transformação social e econômica se reflete no trabalho da Companhia de Desenvolvimento de Maricá (Codemar), que atua como um agente estratégico na implementação de políticas públicas inovadoras.




Combinando planejamento de longo prazo e iniciativas concretas, a Codemar tem desempenhado um papel fundamental na promoção do desenvolvimento sustentável e da inclusão produtiva. Projetos como o Programa de Moeda Social Mumbuca, os investimentos em tecnologia e inovação, além do incentivo às economias criativa e solidária, são exemplos de como a cidade vem enfrentando desafios estruturais e construindo um modelo alternativo de crescimento.




Neste contexto, a cultura ocupa um espaço central. A memória e o pensamento crítico são pilares essenciais para qualquer sociedade que busca se reinventar sem perder sua identidade. A parceria com o Museu Casa Darcy Ribeiro, uma realização da Codemar, reflete essa visão: valorizamos o legado de um dos maiores intelectuais brasileiros, ao mesmo tempo em que reafirmamos nosso compromisso com políticas culturais que projetam Maricá para o futuro.




Se Darcy Ribeiro sonhava com um Brasil mais justo e desenvolvido, em Maricá trabalhamos para que esse sonho se concretize, por meio de ações que geram oportunidades, reduzem desigualdades e transformam realidades. O Brasil que queremos não está apenas no campo das ideias – ele já começa a ser construído, aqui e agora.




Codemar











Darcy, a rede e a coragem




Em várias ocasiões, sempre que o tempo fechava e a ressaca dava as caras, uma equipe da Defesa Civil de Maricá sabia qual era a missão: uma ronda até a casa do “seu Darcy”, recanto debruçado sobre a areia, no ponto onde o oceano toca a praia de Cordeirinho com máxima energia. Ali, no projeto sinuoso criado por Oscar Niemeyer, para que o amigo pudesse ler e escrever deitado na rede, nasceram, sob qualquer tempo, muitos textos luminares, atemporais, pertinentes, como o alerta sobre os perigos da anistia em 1979. Quarenta e seis anos depois, seu “Réquiem” permanece vivo como logos anti-impunidade.




O mar bravio, que invadia até as ruas, não era páreo para a coragem intelectual de Darcy, que, em seus últimos dias, até fugiu do hospital para voltar à sua rede. Na ânsia de interpretar um país, um continente, quando o mar cinzento de fúria subia, lambendo a piscina e lavando tudo, aí mesmo é que ele mais queria o encontro com a natureza telúrica. A inquietude e a indignação que o moviam se alimentavam dos elementos, de ventos fustigantes, do desafio renovador das águas. 




Para a turma da Defesa Civil, ver aquele senhor idoso tranquilamente lendo e escrevendo, parindo ideias enquanto ondas fortes passavam sob a rede, os dois pés levantando espirros de água salgada, era uma preocupação. Mas, para Darcy Ribeiro, homem de múltiplos papéis, consciente da sua capacidade de interpretar a brasilidade como um fenômeno de civilização, capaz de enxergar o outro em toda a sua riqueza, havia paz. Alertado sobre o risco que corria, sempre rejeitava a ideia de sair. Agradecia, gentil, mas prosseguia onde estava, protegido por Iemanjá. 




Assim, “na casa posta junto ao mar, numa praia carioca, dialogando comigo”, enquanto as ondas iam e vinham sob a rede, cumpriu A Gestação do Brasil que virou O Povo Brasileiro, obra magna, mas não a única a conter toda a riqueza do seu pensamento, como este volume busca mostrar. 




Darcy achou o título pretensioso, mas o tempo provou que não era. Acreditava que a força da ressaca inspirava tanto quanto na capacidade do povo de conquistar seu espaço cidadão na sociedade. Em Maricá, as duas coisas são tão certas quanto a tábua das marés.  




Prefeitura Municipal de Maricá











Museu Casa Darcy Ribeiro: Lugar de Vozes e Pensamento




Durante os anos em que viveu em sua casa de praia em Cordeirinho, Darcy Ribeiro cultivava o hábito de escrever em voz alta. A casa, que Darcy dizia ser capaz de dialogar com ele, escutou essa voz, tão única, mas que soava como muitas, que ora narrava, ora defendia teses, reunindo em si os caminhos de alguém que viveu sob muitas peles: educador, político, antropólogo, ficcionista. Nessas diferentes posições, Darcy desenvolveu um modo particular de escutar e de formular o país, que ajudou a pensar como um problema.




Hoje, é essa mesma casa que abriga o Museu Casa Darcy Ribeiro. Aqui, a voz de Darcy continua ecoando. Ela atravessa a exposição interativa, aparece nas atividades educativas, nos seminários com pesquisadores, nas rodas de conversa com moradores e visitantes, nos encontros que fazem deste lugar um ponto de escuta e interlocução com o Brasil e seus impasses. Ao completar seu primeiro ano de funcionamento, marcado por intensas realizações, a publicação de Vozes do Pensamento Brasileiro é expressão dessa aposta. Um livro que reúne perspectivas diversas para conversar com a obra de Darcy, ampliando o debate sobre o país e reafirmando o Museu como espaço de pensamento, criação e presença pública.




Darcy nunca evitou o confronto de ideias. Sua visão de país foi moldada em disputas intensas, tanto no meio acadêmico quanto na política. Vozes do Pensamento Brasileiro carrega esse mesmo ímpeto, reunindo alguns dos mais qualificados intérpretes contemporâneos do país, convidados a estabelecer um diálogo crítico com O Brasil como Problema, obra emblemática publicada por Darcy em um momento em que o país voltava a se perguntar, com esperança e urgência, que nação desejava construir. Trinta anos depois, o momento é novamente decisivo. Novas pautas emergiram, antigas feridas se agravaram. No entanto, alguns dos impasses fundamentais examinados por Darcy seguem entre nós. Revisitar O Brasil como Problema hoje é reconhecer que o país ainda procura traçar um caminho próprio, à altura de sua complexidade e potencial. Que este livro seja uma das formas de mapear esse percurso, aberto ao diálogo, à divergência e ao compromisso com a transformação do Brasil. 




Museu Casa Darcy Ribeiro











Apresentação




— Por Junior Perim e Murilo Cleto




Há quem diga que um sujeito só morre quando seu nome é pronunciado pela última vez. Se isso for mesmo verdade, Darcy Ribeiro tem desafiado, como poucos, os limites da finitude. Lá se vão três décadas de sua passagem, e cá estamos nós debatendo este grande legado, ainda muito distantes de esgotá-lo. 




Como um típico intérprete do Brasil, Darcy discutiu quase tudo em meio século de dedicação aos seus concidadãos: educação, indígenas, capitalismo, desigualdades, relações internacionais, corrupção, meio ambiente. Poucas de suas obras, no entanto, concentram tantas dessas temáticas quanto O Brasil como Problema, conjunto de conferências e discursos políticos adaptados e reunidos, de maneira inédita, em livro pela Companhia das Letras em 1995. Nos termos do próprio autor, trata-se de “um livro conjuntural, feito para gente jovem, que quer entrar agora na vida.”




Aqui, em Vozes do Pensamento Brasileiro: ensaios sobre o Brasil como Problema em diálogo com Darcy Ribeiro, cada artigo de O Brasil como Problema recebe um capítulo de debate correspondente. Esta coletânea é uma realização típica do Museu Casa Darcy Ribeiro, nascida, portanto, de um esforço não apenas em preservar a obra deste que é um dos grandes homens públicos do país, mas também de lhe dar continuidade, expandindo-a, atualizando-a e, por que não, abrindo-a ao dissenso. Entre os autores que receberam essa missão estão economistas, politólogos, educadores, internacionalistas, historiadores, ambientalistas, antropólogos, procuradores, advogados, filósofos, comparatistas e ativistas — todos notoriamente reconhecidos em suas áreas e além delas. 




Nesse sentido, Vozes do Pensamento Brasileiro não tem qualquer vocação meramente resenhista. Como rapidamente perceberá o leitor, cada ensaísta adota aqui uma estratégia particular de interlocução, livre para adotar o formato mais adequado para expor suas ideias, utilizar ou não referências bibliográficas, por exemplo, concordar ou discordar de Darcy e privilegiar um aspecto ou outro de sua elaboração matriz. O resultado é uma obra rica, plural e acessível a todos os públicos.




No primeiro ensaio, em diálogo com O Brasil no Mundo, o economista Marcos Lisboa traça um diálogo respeitoso, mas firme, com o legado de Darcy Ribeiro. A partir de sua própria experiência intelectual, o autor contrapõe à visão darcyniana de desenvolvimento um modelo mais ancorado em evidências empíricas e comparações internacionais. Valorizando a paixão transformadora de Darcy, Lisboa argumenta que o Brasil poderia ter trilhado caminhos mais eficazes se tivesse combinado sensibilidade social com pragmatismo institucional — como fizeram outras nações que venceram a pobreza investindo em produtividade e educação básica, e não necessariamente em protecionismo ou industrialização forçada.




Em Olhando “Crise ética e política” de Darcy após 40 anos de democracia, Samuel Pessôa relê o diagnóstico ácido de Darcy Ribeiro sobre as elites brasileiras e sua vocação para a exclusão. Em vez de aderir plenamente à denúncia, no entanto, o autor pondera sobre seus limites diante dos avanços e contradições da democracia recente. Para Pessôa, o pensamento darcyniano permanece atual como crítica moral, mas precisa ser revisitado com mais autocrítica, levando em conta que, quatro décadas depois do fim da ditadura militar, os entraves do Brasil já não podem ser atribuídos apenas às velhas oligarquias, mas também às escolhas e omissões de seus herdeiros democráticos.




O ensaísta Francisco Bosco, no terceiro artigo, entrelaça a antropologia de Darcy Ribeiro com uma sofisticada reflexão sobre os dois projetos simultâneos que moldaram o Brasil: o institucional, voltado ao extrativismo e ao atraso, e o Brasil mestiço, nascido da experiência concreta e da convivência forçada. Versão escrita de uma densa entrevista concedida com exclusividade ao Museu Casa Darcy Ribeiro, o texto propõe uma releitura sensível da mestiçagem como potência civilizatória e uma crítica a certos pressupostos e métodos dos movimentos ditos identitários na contemporaneidade.




Já O Brasil como Solução, Darcy como Problema, de Costa Miranda, adota um tom provocativo ao reconhecer a grandeza e os limites do pensamento de Darcy Ribeiro. O autor parte da célebre pergunta “O Brasil é viável?” para reexaminar o projeto darcyniano com as lentes do presente, especialmente no campo da economia. Nesse sentido, confronta a rigidez ideológica do desenvolvimentismo clássico com os caminhos flexíveis e bem-sucedidos trilhados por nações asiáticas como China, Coreia do Sul e Japão. Sem negar o valor da crítica darcyniana à inserção subordinada do Brasil no sistema global, Miranda propõe um debate instigante sobre soberania, inovação e pragmatismo, sugerindo que até mesmo os eventuais equívocos de Darcy permanecem fecundamente discutíveis quando cotejados com experiências internacionais contemporâneas.




Martinha Mendonça Guajajara, no capítulo quinto, desloca o eixo do debate darcyniano para o território concreto das escolas indígenas Guarani Mbyá. Mais do que evocar Darcy como autor ou pensador, ela o convoca como interlocutor possível de uma pedagogia insurgente que se realiza hoje nas aldeias, nas línguas originárias, nos currículos próprios e nas formas coletivas de saber. O texto não apenas prolonga a utopia educacional de Darcy, mas a reinscreve a partir do protagonismo indígena. É ali, no chão vivo das aldeias, que seu sonho encontra continuidade e reinvenção.




Diante de O Povo Latino-Americano, a professora Regiane Nitsch Bressan resgata a dimensão geopolítica e continental do pensamento darcyniano, alinhando-o a figuras como José Martí, Simón Bolívar e outros formuladores de um ideal de soberania regional. O ensaio propõe uma leitura estratégica do projeto de integração latino-americana como resposta à lógica de dominação histórica que subalterniza a região, seja por meio do imperialismo clássico, seja por mecanismos econômicos contemporâneos. Ao articular a tradição intelectual latino-americana com os impasses atuais da política externa brasileira, a autora reafirma a atualidade do sonho darcyniano: uma América Latina que se pensa a partir de si, com autonomia, cooperação e vocação civilizatória.




O sétimo capítulo é um ensaio vigoroso e sensível em que Marina Silva propõe uma leitura da Amazônia que combina a urgência política da ação com a densidade filosófica da reflexão. Partindo do legado de Darcy Ribeiro e dialogando com saberes ancestrais e científicos, a autora reconfigura a floresta como questão ontológica e civilizacional, que desafia os modelos clássicos de desenvolvimento e exige a reinvenção de paradigmas econômicos, sociais e simbólicos. Ao longo do texto, vozes indígenas, memórias dos seringais, dados científicos e experiências de gestão pública se entrelaçam numa narrativa que é, ao mesmo tempo, denúncia, testemunho e projeto. Ao colocar a Amazônia no centro do debate sobre o futuro do planeta, Marina reafirma a inseparabilidade entre justiça ambiental, democracia e cultura, e nos convoca à construção de outro pacto civilizatório — um que reconheça a floresta como sujeito e preserve sua potência geradora de vida.




Autor do aclamado Extremos: Um mapa para entender as desigualdades no Brasil (Zahar, 2024), Pedro Fernando Nery estabelece aqui um diálogo instigante entre o conceito de coesão social e a noção de “suicidade”, evocada por Darcy a partir das comunidades do Xingu. O texto propõe uma leitura ousada: e se o futuro institucional brasileiro estivesse menos nos manuais de macroeconomia e mais nas práticas solidárias e descentralizadas dos povos originários? Ao convocar os valores xinguanos para o centro do debate sobre desenvolvimento, Nery transforma a antropologia darcyniana em provocação contemporânea à imaginação econômica.




No artigo seguinte, o diretor-presidente do Memorial da América Latina, Pedro Mastrobuono, resgata um dos gestos mais visíveis — e talvez mais subestimados — do projeto político-cultural de Darcy: o Memorial da América Latina. O autor analisa o Memorial como encarnação simbólica do sonho de integração continental, onde o Pavilhão da Criatividade cumpre papel-chave como curadoria das identidades mestiças, populares e insurgentes da América Latina. Filho de Marco Antônio Mastrobuono, ministro de Viação e Obras Públicas no governo João Goulart, Pedro chegou a conviver com Darcy durante parte de sua infância e, aqui, também presenteia o leitor com suas impressões da época sobre o admirado colega do pai. Como diz: “Era impossível não prestar atenção nele.”




Em O Brasil como Problema, dois são os artigos de Darcy Ribeiro sobre a universidade. O primeiro deles, “Universidade do Terceiro Milênio”, instiga uma importante reflexão da procuradora Élida Graziane Pinto sobre os entraves burocrático-fiscais que sufocam o projeto educacional visionário da Universidade Estadual do Norte Fluminense (UENF). Com sólida base jurídica e econômica, o texto resgata o vigor utópico de Darcy, contrastando-o com as amarras técnicas e políticas do Estado contemporâneo. É um alerta sobre como o sonho da universidade necessária ainda esbarra em realidades concretas.




No Capítulo 14, que debate o segundo artigo sobre o tema, o professor Wilson Gomes revisita o célebre discurso de Darcy na posse do reitor Cristovam Buarque e investiga o destino de sua visão sobre a universidade como semente de um país novo. O ensaio interroga, com a habitual lucidez crítica do professor, se a força simbólica da UnB reside justamente na interrupção precoce de seu projeto original, preservando sua utopia. Ao mesmo tempo, alerta para os perigos atuais do dogmatismo acadêmico, retomando a defesa radical que Darcy fazia da liberdade de pensamento e da pluralidade ideológica.




No décimo primeiro capítulo, a economista Eduarda La Rocque supera, assim como Darcy, o binarismo das noções abstratas de Estado mínimo ou máximo para a busca de um “Estado necessário”, em sua visão, um Estado ético, eficiente e sustentável — capaz de garantir justiça social e estabilidade. A autora defende uma agenda de reformas que articula responsabilidade fiscal com equidade, indicando que a sensibilidade darcyniana pode — e deve — dialogar com uma governança pública moderna e baseada em evidências. No artigo, La Rocque compartilha sua metodologia do Modelo de Desenvolvimento Territorial e a experiência concreta dos Centros Propulsores de Prosperidade para iluminar o debate.




No ensaio Chacinas Anunciadas pela Lei de Drogas, Orlando Zaccone parte da denúncia de Darcy à institucionalidade assassina do latifúndio para ampliar a crítica à política de drogas no Brasil. O autor descreve com precisão como a Lei de Drogas se tornou um instrumento de extermínio da juventude negra e periférica, atualizando os mecanismos históricos de violência e exclusão. Em diálogo com Darcy, Zaccone revela que os “moinhos de gastar gente” não são uma imagem do passado, mas a engrenagem ativa de um Estado que segue seletivo e letal.




Preto Zezé, em Do Chão Batido à Agenda Global: Um Manifesto em Diálogo com Darcy Ribeiro, oferece uma contribuição singular à coletânea. Não se trata apenas de um ensaio, mas de uma interlocução viva com o pensamento darcyniano, feita a partir da favela, com ritmo, afeto e urgência. Ao evocar o povo brasileiro como invenção contínua, o texto transforma a quebrada em centro do mundo e afirma: os novos Darcys estão nos becos, de boné virado, produzindo saber e potência. É uma reafirmação do Brasil como projeto possível — mas desde baixo, com voz própria.




Fechando a coletânea, o professor João Cezar de Castro Rocha propõe uma leitura sofisticada da trajetória de Darcy como uma epopeia marcada pela recusa ao sucesso convencional. O autor transforma a “derrota” em categoria operatória do pensamento darcyniano, mostrando que, ao falhar politicamente, Darcy venceu intelectualmente. Cada fracasso foi, na verdade, fidelidade ao que importava. Um ensaio que articula biografia, literatura e filosofia para afirmar: se o Brasil ainda não é, a obra de Darcy segue dizendo que pode vir a ser.




Que seja inspiradora a leitura. E que o Brasil como Problema enseje soluções tão plurais quanto esta coletânea se propõe a ser.











Prólogo




— Por Washington Fajardo






Será que a nação brasileira pretende desenvolver-se no sentido de se tornar uma nação rica, uma nação forte, poderosa, porém uma nação sem caráter? Será que o objetivo do chamado processo de desenvolvimento é somente o crescimento dos benefícios materiais, o aumento de uma ilusória alegria e felicidade material?




—  Aloísio Magalhães







A preocupação do designer e intelectual da cultura brasileira, Aloísio Magalhães, ainda é relevante para o Brasil, mesmo o país tendo avançado nos últimos quarenta anos na sua busca por desenvolvimento e justiça.




Contudo, criamos uma “teoria de nós mesmos” nesta trajetória? Darcy Ribeiro e seu monumento intelectual buscaram provocar e forjar uma consciência autêntica, que brotasse justamente do enfrentamento da realidade por uma política de nascedouro popular e de grandes aspirações de civilização.




Ainda há interesse no debate sobre o âmago do fenômeno da nossa reunião histórica num território específico, no sul do mundo?




Estaríamos deixando no acostamento da estrada da política uma ideia de Brasil?




Até quando nosso deslocamento no tempo será desprovido de sentido?




Iniciar este prólogo com um designer é proposital.




Passado um quarto do século XXI, ainda recaem nos lugares-comuns da economia ou das reformas institucionais as perguntas que fazemos e que nos soam essenciais, mas que insistem em um controle intelectual sobre a esfera pública, que gera uma imaginação de país de gabinete, de lugares ilustrados, mas que são inodoros e insípidos, vergonhosamente desprovidas de suor e chão. Curiosamente destituídas de lugar. Estranhamente pensadas sem desígnio.




A desterritorialização da democracia se confunde com a feitura de Brasília e seu impulso projetual de composição, na paisagem do Planalto Central, de formas e signos estatutários irrompendo sobre a história e inaugurando uma fundação abstrata de nação.




Não é de se estranhar que, após o soluço da industrialização, continue a ser leitmotiv dos nossos fundamentos econômicos a extração, a agricultura e a pecuária. Uma prosperidade que vem da terra e de sistemas fundiários altamente concentradores, como hyper-plantations, que sustentam simplismos de pensamento sobre nossa função no mundo.




Ao mesmo tempo, a população brasileira se concentra em megametrópoles, luta cotidianamente em periferias infernais, temendo o espaço público, desconfiando se voltará viva das viagens diárias de casa ao trabalho, ansiosa pelo consumo em praças de alimentação de shopping centers, o melhor amigo da família brasileira.




Não há como compreender o Brasil contemporâneo sem considerar o tensionamento permanente entre o país que se planejou desde o alto — dos palácios, das fundações e dos regimes de exceção — e aquele que brotou das margens, das brechas, dos improvisos e das invenções populares. O Brasil como projeto formal e o Brasil como território vivido.




Essa tensão se manifesta em padrões territoriais recentes, que apontam para uma desconexão entre o planejamento formal e as dinâmicas reais da urbanização brasileira. O Censo de 2022 revelou que 87,4% da população vive em áreas urbanas, mas não necessariamente nas capitais — muitas delas perderam população, enquanto cidades médias e regiões metropolitanas crescem em densidade e complexidade. Ainda assim, a informalidade urbana permanece, mesmo após décadas de investimentos massivos em habitação, como os R$ 18,1 bilhões destinados pelo programa Minha Casa, Minha Vida em 2023. O modelo de produção habitacional continua desconectado dos modos de vida e das formas de sociabilidade de amplas parcelas da população.




Na Amazônia, onde se deveriam experimentar novas formas de articulação cidade-natureza, assistimos a uma urbanização marcada por indicadores socioambientais alarmantes: altos índices de desmatamento, precariedade no saneamento, insegurança hídrica e vulnerabilidade habitacional. Enquanto isso, o acesso ao esgotamento sanitário segue avançando de modo desigual — apenas 62,5% da população brasileira é atendida por rede de esgoto, número ainda mais baixo nas regiões Norte e Nordeste. Tais dimensões territoriais, fundamentais para pensar qualquer projeto de país, seguem ausentes dos debates institucionais, ignoradas pelas reformas e pelas teses econômicas que ainda se ancoram, veladamente, na lógica de Delfim Netto: primeiro fazer o bolo crescer, depois repartir.




Entretanto, essa lógica desmorona diante da potência real das periferias. Organizações como a CUFA e o Data Favela evidenciam uma economia pulsante, baseada no empreendedorismo comunitário e na autonomia cívica das favelas brasileiras. Ignorar essas práticas é desperdiçar um país que já está em marcha. Da mesma forma, a transformação demográfica e simbólica trazida pelo crescimento da população protestante — que hoje representa mais de um quinto da população — exige que novos imaginários coletivos sejam incorporados ao repertório nacional. Se não formos capazes de escutar esses mundos emergentes, nossa imaginação de futuro continuará estéril.




Milton Santos, em O Espaço do Cidadão, adverte: “A ideologia da modernização acabou por nos fazer acreditar que poderíamos ser felizes sem sermos justos.” Santos expõe a falácia da técnica como salvação e demanda um país que projete seu futuro ancorado em sua geografia concreta, em seus sujeitos reais. Sem isso, não há projeto de país — há apenas modelo.




O pensamento urbanístico — aquele que reconhece forma, função, conflito e paisagem como partes inseparáveis de uma inteligência coletiva e material — deve ocupar o centro da reflexão nacional. É ele que pode reconectar os fios rompidos entre espaço e política, entre infraestrutura e direitos, entre projeto e cidadania.




Vilém Flusser, filósofo tcheco-brasileiro, define o design como “astúcia contra a entropia”. Design, nesse sentido, não é decoração nem produto: é o gesto de articular o que está disperso, de dar forma ao que parece inoperante. É política da forma. É técnica da invenção.




Design é, sobretudo, desígnio. Um esforço deliberado de arranjar meios e fins em direção a um horizonte comum, onde a imaginação não é mero devaneio, mas ferramenta metodológica. Ele articula o sensível e o possível, torna visível o que antes era ininteligível e propõe o inédito como ação concreta.




É nessa fronteira entre o sensível e o estrutural que ressoa a voz de Ailton Krenak, ao lembrar que “a ideia de humanidade precisa ser reinventada”. Krenak nos convida a desacelerar e redimensionar o que entendemos por desenvolvimento, propondo uma ética da interdependência onde o território não é recurso, mas relação. Em sua visão, um país só pode se projetar verdadeiramente se reencontrar seu lugar no mundo — não como ativo geopolítico, mas como corpo vivo que sente, escuta e transforma.




Este livro propõe recuperar o fio de uma reflexão situada. Uma reflexão que pensa o Brasil como espaço construído, disputado, sensível e múltiplo. Que reconhece na territorialidade não um adorno do discurso técnico, mas sua base de legitimidade e ação. Que entende que o desenvolvimento é, antes de tudo, um projeto civilizatório — e, portanto, projetual.




Este livro é anúncio. É convocação. É projeto. É, como queriam Aloísio Magalhães e Darcy Ribeiro, o esforço de dar caráter ao Brasil.











O inferno são os outros. Nem sempre




— Por Marcos Lisboa




As referências a Darcy Ribeiro eram frequentes na minha adolescência. Ele ressaltava um Brasil sobre o qual se falava pouco: a mistura de gente, de origens; o antropólogo que valorizava a cultura indígena; o povo brasileiro.




Darcy encantava pela sua graça, verve e provocação. Havia a lenda entre os amigos de meus pais de que os militares permitiram a sua volta do exílio porque estava para morrer. Erraram em mais de 20 anos.




Darcy surpreendia pela leveza e empatia.




Durante a redemocratização, a liberdade contagiava as ruas. A eleição de Brizola, com Darcy ao seu lado, mobilizou o Rio de Janeiro de uma forma inesperada e emocionante.




Pediram-me um ensaio sobre O Brasil no Mundo, capítulo do livro de Darcy, O Brasil como Problema. Nossas ideias divergem imensamente sobre esse tema. Com a liberdade do formato, vou contar uma história bem diferente da que Darcy conta.




Em Darcy, admiro, comove-me, a sua paixão pelo Brasil, pelas pessoas, pelo que temos de singular em meio à nossa diversidade. 




E eu o respeito pelo projeto surpreendente e inovador da UnB. Os detalhes, a concepção, a sua visão de Universidade. Pena que pouco depois veio o golpe de 64, que estrangulou a UnB no seu nascedouro.




Introdução




Nos últimos 250 anos, a humanidade experimentou um notável aumento da qualidade de vida. Na Europa Ocidental, o consumo médio da população era o equivalente ao que hoje se pode comprar com US$ 1.000 por ano, ou pouco mais de US$ 3 por dia; perto da linha de pobreza, pelos padrões atuais. A expectativa de vida dos seus habitantes ficava perto dos 40 anos.




Atualmente, nos países desenvolvidos, a expectativa de vida ao nascer passa dos 80 anos e a renda média de um habitante está na faixa de 40 mil dólares por ano. E em vários, a renda é ainda bem maior.




Estados Unidos e Canadá apresentaram um desempenho igualmente notável.




Processo similar de melhoria da qualidade de vida ocorreu em outros países, como Japão, Coreia, Hong Kong e Singapura, na segunda metade do século XX.




Desde 1990, diversos países do Leste Europeu apresentaram um crescimento elevado da sua renda por habitante.




Não obstante alguns desastres recentes, como ocorreu na Venezuela, os principais países da América Latina apresentaram melhora da qualidade de vida no último meio século, ainda que em escala menor do que nos países desenvolvidos e bem menor do que nos principais emergentes. 




Mesmo países da África, ainda muito pobres pelos padrões atuais, apresentaram melhoria nos seus indicadores sociais e de renda, muitos bem acima do que se verificava nos países europeus mais ricos do século XVIII.




O sudeste da Ásia, incluindo os casos notáveis de China e Índia, mas também Malásia, Indonésia, Vietnã e muitos outros, iniciou um forte processo de crescimento econômico nas últimas três décadas. 




As estimativas indicam que centenas de milhões de pessoas dessas regiões ultrapassaram a linha da pobreza desde 1990 (o tamanho da redução depende do critério de pobreza utilizado. O site do Banco Mundial tem estimativas para diversas linhas de corte).




Esse processo não foi homogêneo nos diversos países. Após a Segunda Guerra Mundial, pouco mais de uma dezena de países conseguiu superar a armadilha da renda média. 




Alguns reduziram seus indicadores mais alarmantes de pobreza, mas sua renda por habitante ainda está bem distante dos mais desenvolvidos. Outros tiveram forte crescimento durante algumas décadas, mas, no último meio século, cresceram bem menos do que as principais economias. Esse foi o caso do Brasil.




Desde o fim dos anos 1970, os nossos indicadores de crescimento da produtividade, da renda e de queda da pobreza são bem menores do que o verificado na maioria dos países emergentes. 




Apesar dos avanços desiguais, restam os dados impressionantes do desenvolvimento econômico nos últimos 250 anos e uma impressionante melhora na qualidade de vida das pessoas nos últimos dois séculos. 




Esse processo não foi linear, nem isento de crises, como a Grande Depressão, iniciada em 1929. Em alguns casos, a desigualdade aumentou.




Ocorreu, por exemplo, uma piora da vida dos habitantes das grandes metrópoles, como Londres, em meados do século XIX. 




Processo equivalente ocorreu com a ação do Estado. Paulatinamente, políticas sociais foram implementadas, assim como regulações nos mercados e nas políticas sociais, incluindo educação, saúde e previdência. Em meio a avanços, retrocessos e reformulações, a política pública foi se moldando frente às circunstâncias e, em muitos casos, às evidências sobre seus efeitos inesperados.




Adam Smith percebeu os indícios desse notável e conturbado processo de desenvolvimento na segunda metade do século XVIII. 




Quais as causas dessa melhoria da qualidade de vida que, paulatinamente, se espalhou pelo mundo? Qual a causa da riqueza das nações e do crescimento econômico? Como dar conta de tamanho aumento da produtividade e da renda?




A Riqueza das Nações é um livro recheado por muitas perguntas que nortearam a pesquisa em economia posteriormente. Mais ainda: ele propôs conjecturas que, mais tarde, foram desenvolvidas e aprimoradas, muitas se revelando impressionantemente argutas.




O desenvolvimento da pesquisa em economia




Durante boa parte dos últimos 250 anos, os estudos em economia se valeram de narrativas abrangentes que procuram dar conta de alguns fatos estilizados do processo de desenvolvimento.




Contudo, a natureza ampla das teses, a carência de dados detalhados e a falta de conjecturas precisas dificultavam testar a robustez dos argumentos. 




As diversas versões da defesa do livre mercado, por exemplo, baseavam-se em argumentos genéricos derivados de Adam Smith. Mecanismos de concorrência induziriam os produtores a tentar atender às necessidades dos consumidores ou oferecer salários que refletissem a produtividade dos trabalhadores. 




O livre mercado operaria por meio de uma “mão invisível” que, usualmente, mas nem sempre, levaria ao bem comum.




O mesmo ocorria com as diversas versões derivadas da tese de Karl Marx, de que a riqueza de alguns derivava de alguma forma de extração do valor gerado pelos trabalhadores ou, como no caso de Rosa Luxemburgo, de que as relações econômicas internacionais explicariam a desigualdade de renda entre os países. 




Smith e Marx apontaram mecanismos distintos e complementares, que levariam ao aumento da produtividade em uma economia de mercado, o que significa maior produção de bens e serviços para a mesma quantidade de capital e trabalho. Eles divergiam, contudo, sobre como essa riqueza seria distribuída.




Essas teses eram pouco precisas sobre as suas implicações. A estatística engatinhava. O mesmo ocorria com o acesso às bases de dados. Não era viável avaliá-las. 




Nos últimos 70 anos, a economia passou por duas revoluções. A primeira foi na formulação das hipóteses teóricas. Desde a Segunda Guerra, a pesquisa em economia passou a formular modelos cada vez mais precisos sobre as hipóteses adotadas e os resultados obtidos em cada caso.




A segunda revolução começou nas últimas décadas do século XX: o desenvolvimento de métodos para testar conjecturas em economia, desde que precisamente formuladas. 




Será que o aumento do salário mínimo, em certas circunstâncias, leva apenas ao aumento do desemprego ou pode resultar em elevação do salário real? Qual o impacto de maior policiamento ou de penas mais severas no combate à criminalidade? 




Quais as técnicas de gestão mais associadas ao melhor aprendizado dos estudantes? Como regular setores complexos, como os de energia ou de saúde? Como identificar os fatores mais correlacionados com o desenvolvimento econômico dos países?




Esses são apenas alguns poucos exemplos das perguntas que nortearam a pesquisa em economia nas últimas décadas.




Desenvolvimento econômico




A surpresa de Adam Smith com as mudanças na economia tinha sua razão de ser. Os dados indicam avanços relativamente modestos no crescimento da renda entre o começo do primeiro milênio d.C. e o século XVIII (JONES, 2016). O mesmo ocorria com a expectativa de vida. A Europa era pobre e a vida era curta, para os padrões atuais.




A mudança começou de forma lenta, sobretudo no norte da Inglaterra e nos Países Baixos. Ocorreu um progressivo aumento do comércio e da urbanização, seguidos por novas tecnologias para a produção. 




Essas mudanças foram concomitantes a duas outras transformações. Uma, destacada nos trabalhos seminais de Douglass North (1991), foi a construção paulatina de instituições consistentes com o desenvolvimento dos mercados: Parlamento com poderes crescentes frente à Coroa, mecanismos sofisticados para garantir o pagamento da dívida pública e desenvolvimento de processos para a mediação de conflitos, como Judiciário independente.




North adota como ponto central dessa transformação a Revolução Gloriosa, que destronou um rei, James II, e fez um acordo com William, príncipe holandês de Orange, casado com Mary, a filha do rei, para que ambos assumissem o trono.




O acordo, negociado com o Parlamento por várias semanas, Bill of Rights, modulou o poder do Rei, entre diversas reformas institucionais.




A historiografia mais recente relativizou o papel da Revolução Gloriosa (PINCUS, 2009). Essas transformações institucionais vinham ocorrendo progressivamente desde bem antes, construindo as bases do Estado de direito, e continuaram nos séculos seguintes.




A transformação adicional ocorreu nas mentalidades. Na concorrência de ideias que domina o Parlamento e a sociedade inglesa, dos séculos XVI em diante, a ética burguesa se desenvolveu, com importância crescente da liberdade e do empreendedorismo.




Joel Mokyr (2011) descreveu o desenvolvimento do que denomina a Economia Iluminada, entre 1700 e 1850. Ele enfatizou o papel do Iluminismo e das ideias nas transformações institucionais da Inglaterra do período.




Foram seguidas reformas institucionais e das mentalidades, que resultaram, já no começo do século XVIII, na criação do Banco da Inglaterra, no desenvolvimento dos mercados de crédito, de capitais e de seguros. Houve a expansão do comércio em uma Inglaterra unida à Escócia. O mercado aberto estimulou o empreendedorismo, a inovação e os ganhos de produtividade. 




Não foi, contudo, um processo sem percalços. A primeira bolha especulativa ocorreu já em 1720. Regras e desenhos institucionais são propostos e, eventualmente, revistos, conforme a experiência e os problemas que ocorrem.




Por outro lado, as inovações na produção agrícola inglesa resultaram em aumento paulatino da produtividade entre 1600 e 1800, em boa medida decorrente de avanços na tecnologia (CLARK, 2007).




A produtividade do trabalho na agricultura cresceu mais de 35% ao longo do século XVIII. No começo do século XIX, a produtividade do trabalho na França era apenas 66% da britânica (ALLEN, 1988). 




Investir em técnicas mais eficientes e aumentar a produtividade resultavam em ganhos para os produtores com maior sucesso.




Em meados do século XVIII, as inovações tecnológicas chegam à manufatura. A máquina a vapor pode ser o símbolo de inovação do período, mas, na verdade, elas são muitas. Pequenas e grandes invenções transformam a economia inglesa, estimulada pela concorrência, regras do jogo que remuneram os bem-sucedidos, e uma mentalidade empreendedora.




Entre 1711 e 1850, o número de novas patentes na produção agrícola, têxteis, navegação, química e estradas de ferro passa de 45 por década para mais de 4.600, como documentou Richard Sullivan (1990).




Avner Greif (2006) analisou o entrelaçamento entre as crenças dominantes, as instituições existentes e os resultados das decisões individuais e de grupo, em seu livro clássico, que desenvolve, organiza e expande as sugestões de North. 




Como apontou Mokyr, ao analisar a história inglesa, por vezes os confrontos de valores e projetos nem sempre decorreram de interesses materiais. Algumas ideias ganharam tração, como a maior relevância do comércio em comparação com a posse de terras para o crescimento econômico, e viabilizavam mudanças institucionais. 




A história econômica se encontra com a teoria dos jogos em um equilíbrio dinâmico de Nash, como analisou Greif.




Em uma economia de mercado, as regras devem estimular a concorrência e a inovação que, se bem-sucedida, se traduzem em ganhos de produtividade, novos produtos ou formas de gestão. A concorrência que estimula novos medicamentos ou novas tecnologias de comunicação, para ficar em dois exemplos. Ou novas formas, mais sustentáveis, de energia. 




Novas ideias que resultem em ganhos de produtividade são fonte fundamental do crescimento econômico. Esse argumento, desenvolvido por Paul Romer nos trabalhos que resultaram em seu prêmio Nobel, foi sistematizado por Jones (2016), assim como a evidência empírica.




No século XIX, a nova economia de mercado se torna dominante, mas não sem mazelas. A rápida urbanização encontra cidades despreparadas em infraestrutura básica, escassez de moradia, rios poluídos e más condições de trabalho.




Robert Fogel (2004) documenta que, em meio à riqueza crescente da Inglaterra, os pobres nas cidades, que eram muitos, tinham condição adversa de qualidade de vida, estagnação ou até queda da expectativa de vida.




No fim do século XIX, contudo, ocorreram duas revoluções. A primeira foi o entrelaçamento mais amplo da ciência com as inovações na produção, no que ficou conhecido como Segunda Revolução Industrial, analisada em detalhe por Bradford DeLong (2022).




A segunda ocorreu na política pública: divergências imensas sobre regular os contratos de trabalho e as condições de salubridade, os grandes conglomerados que dominavam mercados, a degradação ambiental, a saúde e a educação.




Curiosamente, muitas das transformações socialmente mais relevantes ocorreram em governos conservadores: Otto von Bismarck e o sistema de pensões, Theodore Roosevelt e as reformas trabalhistas, a defesa da concorrência e o embate com os oligopólios, além da criação dos parques nacionais para preservação do meio ambiente.




Segurança pública tornou-se tema relevante, a educação de massa se expandiu, cidades foram sendo mais limpas e os rios, despoluídos.




Entre 1900 e 1930, a expectativa de vida aumentou entre 15 e 16 anos em Londres e Nova York (FOGEL, 2004). Ocorreram impressionantes melhorias na qualidade de vida no último século, extensivamente documentada por Angus Deaton (2013).




Regras para o bom funcionamento dos mercados importam. O mesmo vale para as políticas públicas.




Caminhos Divergentes




As duas guerras mundiais do século passado, entremeadas pela Grande Depressão, deram suporte aos críticos do comércio e da economia de mercado.




Na segunda metade do século XX, ocorreram dois processos, em parte contraditórios. Com a reconstrução dos países europeus após a Segunda Guerra, o boom demográfico e o aumento da tributação, muitos governos se descobriram com bem mais recursos para investir. 




Nos países desenvolvidos, houve a opção de preservar recursos expressivos para políticas sociais, como educação, apoio à infraestrutura e algumas áreas estratégicas. O resultado foi a expansão da produtividade. Peter Lindert (2010) detalha essa história em dois volumes repletos de dados. 




Em outros, a opção foi pela maior ênfase no apoio à industrialização, na produção autônoma, quando possível. Havia Planos Quinquenais em diversos países emergentes, como o Brasil. 




Para muitos, o subdesenvolvimento era decorrência da exploração pelos países ricos dos países pobres ao sul. Uns produziam bens industriais, os outros, commodities. O comércio desigual retiraria renda dos países mais pobres em favorecimento dos mais ricos.




Havia, porém, um problema imediato com essa tese. O grande comércio mundial não ocorria entre países ricos e pobres, mas sim entre ricos e ricos. O expressivo comércio era Norte-Norte, não Norte-Sul.




A tese, contudo, tornou-se dominante na América Latina, na segunda metade do século passado, seguindo, sobretudo, os trabalhos de Raúl Prebisch e Celso Furtado, que lideravam a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL). 




A superação do subdesenvolvimento passaria pela ação do Estado para promover a manufatura no país. A opção por conceder significativos subsídios à produção industrial doméstica, os controles cambiais que favoreciam a substituição de importações, inicialmente de bens de consumo, posteriormente de bens de capital, decorrem desse diagnóstico. 




Darcy compartilhava dessa visão. Corretamente, ele apontou a importância da incorporação de novas tecnologias para o desenvolvimento econômico. Trata-se de “um processo civilizatório, movido por uma nova revolução tecnológica que está renovando tudo no campo energético, no produtivo, no administrativo, no das comunicações, e no ecológico”. Para Darcy, contudo, a apropriação dessa revolução tecnológica seria limitada por “uma conjuntura internacional que não nos é favorável”. Os países desenvolvidos restringiriam o acesso produtivo do Brasil às novas tecnologias.




Alguns países são beneficiados pelas transformações tecnológicas. “A maioria dos povos, porém, será meramente atualizada, reflexamente atualizada, para servir aos povos avançados, como seus proletários externos.”




Darcy rejeitou projetos de integração econômica: “(D)evemos definir nosso programa de desenvolvimento autônomo e autossustentável pela exploração exaustiva de nossas potencialidades e em nosso próprio benefício, visando sobretudo à soberania nacional e ao atendimento às aspirações do povo brasileiro.”




Os desafios seriam impedir que o pagamento da dívida externa limitasse os investimentos na economia brasileira, prevenir a privatização do “patrimônio público” e “realizar os esforços para competir numa economia mundial crescentemente regida por altíssima tecnologia.”




Surpreendentemente, Darcy não destacou, no capítulo, o papel central da educação para o desenvolvimento de novas tecnologias, da inovação. Muito menos apontou a relação entre educação, produtividade e queda da pobreza. A evidência sobre a robustez dessa relação tem sido crescente nas últimas décadas (GETHIN, 2024; JONES, 2016). 




Darcy igualmente não apontou como se daria “a exploração exaustiva das nossas potencialidades.” Aparentemente, ele acreditava que uma economia mais fechada, com a liderança do setor estatal no desenvolvimento autossustentável, seria suficiente para a superação do atraso brasileiro.[1]




Essa agenda foi comum a grupos ideologicamente distintos na política. Ela embasou os governos democráticos dos anos 1950 e a ditadura militar, sobretudo no governo Geisel.




Após a Segunda Guerra, em um mundo mais cético sobre o comércio mundial, outros países fizeram outra opção. Eles escolheram a integração comercial, como na Europa Ocidental. Impressiona o crescimento econômico entre esses países, com a renda dos mais pobres convergindo para a dos mais ricos (DEATON, 2013).




Nos anos 1990, paulatinamente, o comércio voltou a se expandir, e ocorreu maior integração entre várias regiões do mundo. Para a grande maioria, o resultado foi maior crescimento econômico e uma queda monumental da pobreza. 




Os benefícios da integração, da concorrência e da inovação se disseminaram.




Mas esse processo não foi sem custo. A crescente automação e a transferência das manufaturas para regiões distantes deixaram desolados trabalhadores da indústria tradicional nos países desenvolvidos. Em meio a um mundo muito mais rico, a política social descuidou dos esquecidos pela globalização.




Deaton (2013) descreve o quadro desolador dessas áreas esquecidas nos EUA.




Política pública




Os detalhes de desenho e de implementação importam nas políticas públicas. Por vezes, o debate fica polarizado em temas que prometem muito, como maior intervenção do setor público na economia x Estado mínimo, ou a relevância dos direitos de propriedade para o crescimento econômico. A pesquisa aplicada, contudo, tem revelado que os problemas são bem mais sutis.




Os estudos sobre a história econômica de diversos países nos últimos séculos mostram que o desenho particular das regras, instituições, em cada caso particular, levando em conta as características específicas da sociedade e o papel do setor público, afetou o desenvolvimento econômico dos países. Esses argumentos, e a evidência, são detalhados na extensa resenha de Sheilagh Ogilvie e A. W. Carus (2014).




O mesmo ocorre com as políticas públicas e seu impacto na agenda social ou nas regras que regulam os mercados.




Talvez seja útil começar com o exemplo da educação. Pesquisas de especialistas em aprendizado, incluindo economistas, têm revelado a relevância de aspectos sutis no processo de formação das crianças. 




O que ensinar em cada idade, como melhor desenvolver habilidades cognitivas (como na alfabetização ou na matemática) e quais as técnicas mais eficazes para a dinâmica da sala de aula ou para a gestão da escola?




Os economistas contribuem com método e perguntas. Será que alterar a remuneração de professores, tornando-a mais dependente de sua assiduidade em vez da remuneração fixa, afeta o aprendizado dos alunos?




Escolas numa mesma região são sorteadas; umas passam a ter o novo método de remuneração, outras preservam o regime usual. Compara-se então o resultado no aprendizado dos alunos (sim, a forma de remuneração tem impacto).




Centenas de diretores de uma mesma região são sorteados; para uns é oferecido um curso de MBA, para outros, não. O aprendizado dos alunos se altera? Sim.




Esses são apenas dois exemplos de uma lista imensa de resultados sobre aspectos muito específicos do processo educacional (FRYER JR., 2017; DUFLO; HANNA; RYAN, 2012). 




Existem vários métodos de alfabetização. Qual o mais eficaz? Que técnicas na dinâmica da sala de aula reduzem a chance de algum estudante ficar para trás?




Qual tipo de apoio aos pais ajuda no aprendizado dos estudantes, sobretudo nas famílias mais vulneráveis? Esse tipo de apoio deve variar com as condições de cada caso? Como está a vida desses estudantes décadas depois? 




Essa é apenas uma amostra das perguntas nas pesquisas sobre gestão da educação. A gestão não é mais fácil em outros temas de política pública.




Regulação de setor elétrico é particularmente difícil. O mesmo ocorre com as regras para o provimento de saúde para a população, apesar dos imensos avanços da pesquisa em medicina. 




Países optam por fazer algumas apostas em desenvolvimento setorial. Muitos fracassam. Alguns têm sucesso. Quais as características da comunidade, do desenho da intervenção e dos mecanismos de controle que estão mais correlacionadas com as histórias de sucesso?




Mudanças na tecnologia afetam os mecanismos de intervenção e regulação. A telefonia móvel traz temas distintos da telefonia fixa.







OEBPS/image/capa.jpg
CASA ORGANIZACAO
RD]%%?]%% Junior Perim e Murilo Cleto

MARICA

ENSAIOS SOBRE

O BRASIL COMO PROBLEMA

EM DIALOGO cOM

DARCY RIBEIRO -
B @‘9:

AUTORES
Eduarda La Rocque
Elida Graziane Pinto | Francisco Bosco
Joao Cezar de Castro Rocha

Marcos Lisboa | Marina Silva

Martinha Mendonga Guajajara

Orlando Zaccone | Otévio Costa Miranda
Pablo Ortellado | Pedro Fernando Nery
Pedro Machado Mastrobuono

Preto Zezé | Regiane Nitsch Bressan
Samuel Pessoa | Washington Fajardo
Wilson Gomes






OEBPS/image/1.jpg
Vozes
do Pcnsamcento
Brasileciro

ENSAIOS SOBRE
O BRASIL COMO PROBLEMA
EM DIALOGO COM
DARCY RIBEIRO








